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	PREFÁCIO


	 

	Entre memórias, identidades e cultura política:

	Boa Vista em questão

	 

	Escuta, Fedro, e olha esse pequeno templo que construí para a morada de Hermes a alguns passos daqui; se soubesses o que significou para mim! Onde o passante só enxerga uma graciosa capela, quatro colunas muito simples, imprimi nela a lembrança de um claro dia de minha vida. Esse templo, ninguém o sabe, é a imagem matemática de uma jovem de Corinto que, por felicidade, amei.

	 

	“Eupalinos ou o Arquiteto”

	Paul Valéry, 1921

	 

	Neste texto, Eupalinos explicava ao seu discípulo Fedro os significados do ato de construir, destacando que este se encontra impregnado de sentimentos, emoções e experiências vividas. Nesse mesmo sentido, pode-se dizer que, apesar da sua concretude, as cidades se constituem num amplo campo das sensibilidades, preservadas em suas múltiplas representações, memórias e práticas identitárias.

	A nossa contemporaneidade tem possibilitado experiências transformadoras e impactantes, entre elas, cabe destacar que, num curto período, o planeta se tornou urbano, produzindo deslocamentos, estranhamentos e crises, constituindo novas questões-tensões, que se impõem como desafios a serem investigados. Dessa forma, o campo de estudos sobre as cidades se expandiu, múltiplas pesquisas abrem novas possibilidades, dando visibilidade às experiências urbanas presentes e passadas, revelando outras histórias e contribuindo de modo significativo para a renovação temática e metodológica.

	Tendo em vista essas inquietações emergentes que Raimundo Nonato Gomes dos Santos produziu seu livro “Entre cultura política, memórias e política de identidade: sujeitos históricos em ação – Boa Vista, Roraima (1970-1980)”, no qual enfrenta o desafio de analisar aspectos diferenciados da cidade de Boa Vista. Seus apontamentos preenchem lacunas ao investigar a construção da historicidade de Boa Vista, recobrando mudanças e permanências, tensões, controvérsias e lutas de poder, além das múltiplas vivências cotidianas, representações e “escritas da cidade”.

	A obra observa o processo de modernização de Boa Vista, discute as práticas políticas de diferentes agentes sociais, busca compreender o cotidiano, as ações e táticas de homens e mulheres, “pessoas comuns”, revelando as disputas de memórias e processos de construção de identidade. A análise também abrange movimentos de defesa dos direitos humanos e dos povos indígenas, lutas ecológicas e ambientais, procurando desvelar relações de poder. 

	Neste livro desponta um exímio conhecedor do ofício de historiador, dedicado incansavelmente à pesquisa e com empenho de análise de um corpo documental diversificado que inclui jornais – oficiais, comerciais e alternativos –, periódicos, relatórios, memorialistas, entrevistas/depoimentos, o próprio traçado da cidade e seus monumentos, além de outras fontes de origens diversas. 

Com o desejo muito próprio dos historiadores de interrogar o passado, e preocupado com várias questões, Nonato restaurou criticamente discursos que envolvem controles e transgressões, recuperando as experiências históricas dos populares, questões e aspectos diferenciados da cultura política urbana.

	O livro encontra-se fundamentado em investigações meticulosas, eruditas, temperadas pela sensibilidade e criatividade do autor. Além dessas virtudes, a narrativa fluida dos escritos proporciona uma leitura agradável e envolvente. 

	Recomendaria ao leitor deixar-se levar como num percurso por Boa Vista, tendo como guia o articulista, num desafio de descobrir os múltiplos segredos do passado, dos sujeitos históricos com suas emoções, experiências vividas e lutas, como apontado por Valéry.

	 

	


Boa leitura!

	Maria Izilda S. Matos 

	SP, 2020
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	APRESENTAÇÃO



	 

	Em termos globais, o século XX foi considerado o “século da urbanização”1, pois se tratou do período em que a população mundial passou a viver essencialmente em centros urbanos, rompendo com toda uma história humana dedicada, mais especificamente, às atividades agrícolas. No Brasil, entre os estudiosos das cidades brasileiras, o tema urbano era objeto de pesquisa de geógrafos, arquitetos, urbanistas, sociólogos, economistas e só mais recentemente de antropólogos e historiadores, ainda que na década de 1980 só uma área temática específica sobre a cidade houvesse ganhado definição precisa enquanto linha de pesquisa no país.2 A inserção dos historiadores brasileiros nesse campo parece já surgir revelando as condições de vida das populações pobres das grandes cidades.3

	Na historiografia se observa a importância de autores como Michel Foucault e Walter Benjamin para esses pesquisadores. O primeiro por introduzir nas pesquisas a dimensão produtiva do poder, que levou a disciplina industrial elaborada por Marx a ganhar uma nova leitura, que, por sua vez, ressaltava a sua forma insidiosa pelo fato de ser imersa no silêncio, na domesticação dos corpos e mentes por meio de mecanismos menos explícitos em sua faceta violenta. Enquanto o segundo “ofereceu a possibilidade de se ler a cidade dentro do seu próprio tempo e ritmo: a velocidade acelerada e a simultaneidade”. Nesse sentido, a percepção da vida urbana deixou de estar apenas na oposição à vida campestre para ganhar uma lógica própria, que é voraz, criativa, anônima, niveladora.4

	Dessa forma, a ideia de que existem várias possibilidades de se descrever uma mesma cidade ganhou compreensão.5 Pensando a cidade como escrita, se afirmava6 que o habitar ganhava outra dimensão inteiramente nova, pois era fixada em uma memória que, diferentemente da lembrança, não se dissipava com a morte. Essa memória não estava somente nos textos que a cidade produzia e continha, como documentos, ordens, inventários, mas a própria arquitetura urbana também cumpria essa função: “O desenho das ruas e das casas, das praças e dos templos, além de conter a experiência daqueles que os construíram, denota o seu mundo.”7

	Quanto ao seu aspecto político, por menor que fosse a cidade, havia sempre a presença do coletivo e de sua gestão, visto que existia pelo menos uma calçada, uma praça que era de todos e não era de ninguém, existia o lixo, que não podia ser acumulado nas ruas nem ser apenas enterrado no quintal. Dessa maneira, ser habitante da cidade significava, de alguma forma, participar da vida pública.8

	Por outro lado, a descoberta do político no âmbito do cotidiano foi observada como a influência mais marcante para o seu estudo, “o que levou a um questionamento sobre as transformações da sociedade, o funcionamento da família, o papel da disciplina e das mulheres, o significado dos fatos e gestos cotidianos”. Observou-se ainda que isso estava “[...] vinculado a uma redefinição do político, frente ao deslocamento do campo do poder das instituições públicas e do Estado para a esfera do privado e do cotidiano, com uma politização do dia-a-dia”9.

	Nesse sentido, pensar a organização política a partir da vida cotidiana das cidades se ofereceu como campo privilegiado, que, incorporado nas últimas décadas a práticas historiográficas, permitiu a realização desta pesquisa, em que se busca refletir sobre a posição ocupada pelas “pessoas comuns” nas relações de poder na cidade de Boa Vista nas décadas de 1970 e 1980.

	No que diz respeito às condições que permitiram a realização deste trabalho, ao desembarcar na cidade de Boa Vista nos últimos dias dos anos de 1990, observou-se que o principal assunto em pauta na cidade era o garimpo e sua implicação nas problemáticas relacionadas aos povos indígenas e ao meio ambiente. A celeuma em torno desse tema deixava um aspecto de tensão visível entre os moradores da cidade. Era possível encontrar uma passeata a favor dos direitos indígenas, do movimento ecológico, da preservação da natureza e outra a favor da abertura de garimpos, dos garimpeiros, dos fazendeiros e outros agentes relacionados a esta última atividade, rivalizando com a anterior. Os ânimos eram acirrados, havia controvérsias sobre o assunto entre os próprios colegas do meio acadêmico. A situação era tal que um desatencioso corria o risco de entrar em um movimento contrário aos seus próprios desejos pessoais.

	Em voo comercial da Varig, no trecho Manaus - Boa Vista, era possível ver pessoas de aparência modesta portando sacos em lugar de malas, o que denunciava a presença de garimpeiros na aeronave. Em Boa Vista, a relação com esse grupo de pessoas era, por um lado, desejada, mais especificamente, por aquelas pessoas que pretendiam, de alguma forma, lucrar com a liberação dos garimpos – desde pessoas humildes, que sonhavam encontrar algum ouro, até donos de garimpos, de maquinários e de aviões empregados na exploração do ouro, e mesmo empresários e lideranças políticas locais, visto que muitos ambicionavam tirar proveito econômico e político dessa atividade. Por outro lado, a massa de garimpeiros pobres era rejeitada: por sujar as ruas, ocupar espaços de forma inadequada, colocando a cidade em desalinho, como também pelo fato de sua presença trazer ameaça de violência, aumento do custo de vida, além de degradar o meio ambiente e causar problemas junto às populações indígenas no interior do Território.

	A curiosidade estimulada por essas circunstâncias levou a se pesquisar os jornais arquivados na Biblioteca Pública do Território de Roraima, na tentativa de compreender a forma como as questões relacionadas ao garimpo e aos povos indígenas eram abordadas. Nas notícias do dia a dia os jornais relatavam a decisão do Governo Federal, presidente Collor de Mello, de mandar dinamitar pistas de pouso e retirar garimpeiros de áreas indígenas; faziam-se críticas aos padres locais, à CNBB, aos ambientalistas; e falava-se em internacionalização da Amazônia.

	Muitas lojas no centro da cidade apresentavam fachadas ligadas ao garimpo: anunciando a venda de material, a compra de ouro, voos de táxi aéreo para garimpos. A Rádio Difusora de Roraima, órgão do Governo do Território, fazia comunicações ligando garimpeiros, familiares e amigos, que enviavam e recebiam mensagens: a esposa que pedia ouro ao marido para a compra de remédio, visto que um membro da família estava doente, ou simplesmente para a compra de víveres que estavam acabando; outro pedia que o esperassem em determinado lugar e hora ou, simplesmente, comunicava que estava tudo bem. Os anúncios eram os mais diversos.

	De um lado, estavam todas essas questões somando-se à presença dos povos indígenas, que chamavam atenção e colocavam o desafio de se encontrar outra forma de concebê-los, visto que suas lideranças na cidade, se apresentando como sujeitos de pensamento e ação, reivindicavam direitos, como a delimitação de seus territórios no interior e a saída dos invasores. Por outro lado, a cidade de Boa Vista era um mundo inteiramente novo, com suas avenidas largas que apontavam para a perspectiva de uma grande cidade; entretanto, havia muitas casas de madeira e moradores criando porcos e galinhas em seus quintais em casas que se situavam em área central da cidade.

	Coisas exóticas aconteciam, como entrar em um pequeno comércio na esquina da rua e presenciar duas pessoas conversando, uma chamando a outra de senador, coisa quase inacreditável para quem vinha de outro contexto social. Tratava-se de um mundo inteiramente novo, estava em meio a pessoas vindas dos mais diversos lugares, e muita coisa precisava de explicação. Era necessário dar um sentido a tudo isso, inclusive à própria cidade de Boa Vista.

	No campo acadêmico, discussões sobre textos como “A formação da classe operária inglesa”10 e “Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no século XVIII”11, entre outros, juntamente com o contato com professores e textos ligados à História Oral e Memória, fizeram as trajetórias de vida ganhar expressão e mostrarem-se como possibilidade de acesso à história das pessoas comuns. A leitura de textos sobre a circularidade entre a cultura da elite e a cultura popular abria a visão das fronteiras culturais entre esses dois universos.12

	Posteriormente, textos de Michel Foucault, Michel de Certeau e Roger Chartier se apresentaram como ferramentas teórico-metodológicas para a compreensão das práticas e representações que podiam ser utilizadas para se pensar o cotidiano. De forma geral, o contato com a História Cultural, propondo novos objetos e formas de abordagem, conjunto do qual se destacou a renovada história política, preocupada com a relação entre política e cultura, levando a se pensar em termos de culturas políticas e identidades políticas, dava espaço para se refletir acerca das memórias das pessoas comuns enquanto sonhos de projetos de vida.

	Somando-se a isso, textos sobre a cidade abriam caminho para pensá-la enquanto construção e apropriação de seus espaços pelos mais diferentes atores sociais. Em suma, tudo isso tornou possível a realização desta pesquisa, e ganhou força com as discussões em sala de aula sobre os Estudos Pós-Coloniais no decorrer do Curso no Programa de Pós-Graduação em História Social da PUC-SP, curso ao qual a pesquisa está integrada. A identificação entre esses estudos e esta pesquisa encontra-se nos sujeitos sociais destacados – indígenas, mulheres e negros – e na resistência ao projeto de ocidentalização do mundo que a produção de novas identidades coletivas provocadas por esses atores sociais implica.

	Dessa forma, “Entre cultura política, memórias e política de identidade: sujeitos históricos em ação – Boa Vista - Roraima (1970-1980)” é uma pesquisa que procura relacionar o processo de modernização da cidade de Boa Vista com as práticas políticas de diferentes grupos sociais que compuseram a sua população nesse período. Tem por objetivo estudar as mudanças ocorridas nas relações de poder na cidade, buscando compreender a inserção de novos atores no seu cotidiano, bem como a participação desses indivíduos nas relações de poder vivenciadas então.

	Como já foi explicitado, o referencial a guiar a pesquisa é a busca pela posição das “pessoas comuns” nas relações de poder. Sujeito a que este trabalho está inteiramente dedicado, “sujeito” aqui compreendido nas mais variadas matizes que o termo pode comportar na língua portuguesa, com toda a sua contradição. Por um lado, o que se sujeitou ao poder do mais forte; dominado, escravo, súdito, submisso; que se sujeita facilmente à vontade de outrem; obediente; que não tem ação própria. Por outro lado, o que pode dar lugar, ocasião ou ensejo a alguma coisa; que é de natureza a produzir certos efeitos. Pensando gramaticalmente, é o ser ao qual se atribui um predicado; na filosofia, o ser que conhece; e no campo jurídico, a pessoa titular ou capaz de exercer um direito.13

	Trata-se, portanto, de um sujeito de estudo de difícil qualificação. A “pessoa comum” pode ser identificada ao “homem ordinário”14, homem comum, homem cotidano pensado por Michel de Certeau. Relacionado a usuário, a consumidor, a dominado, perdido pelo mundo desordenado das massas e desgarrado das multidões revolucionárias, era valorizado por esse autor pelas suas ações de burla. Podendo ser caracterizado ainda como o indivíduo sem distinção, muitas vezes em oposição aos ricos, às autoridades, ao intelectual, ao mérito, à importância do título como qualificação nas relações sociais.

	Entendendo que a ação das “pessoas comuns” “articula conflitos e volta e meia legitima, desloca ou controla a razão do mais forte”15, apostar no seu potencial colocou como desafio para este estudo procurar ganhos em suas ações com algum grau de estabilidade, ou seja, tomar a “tática”, prática por excelência desses indivíduos, conforme Certeau, procurando na sua produção algo mais estável e de efeito claro e duradouro no conjunto da sociedade em que se realiza. Tomado dessa forma, esse conceito tanto comporta as pessoas que estiveram ao longo da história submetidas aos desejos de outras, como abre possibilidade para mostrar o potencial desses sujeitos históricos, reapresentando-os enquanto pessoas de ação, o que permite pensar cada um enquanto ser de experiência própria, capaz de agir e reagir na produção de um contexto social.

	Imagina-se que isso se tornou mais significativo a partir das últimas décadas do século XX, quando uma inquietação tomou conta do mundo e a emergência de novos movimentos sociais impôs repensar a concepção tradicional de política. Assim, levou a se considerar a possibilidade de construção de mundos alternativos com noções específicas de felicidade, o que se expressou em movimentos como o feminista, negro, homossexual, indígena, considerados “movimentos de minorias políticas”, que, ao entrarem em cena, colocaram no campo político novos atores, ocupando espaço até então silenciado. 

	Como se pode perceber, trata-se de uma história recente, mas, como Hobsbawn lembrava, “toda história é história contemporânea disfarçada”16. Nesta pesquisa, além de se trabalhar com um período recentemente passado, a análise das alterações nele ocorridas são tomadas para se pensar as mudanças que estão se processando no momento presente. Dessa forma, foram indagações colocadas pelas problemáticas vividas nos dias atuais que levaram a se recuar um pouco no tempo para pensar como elas estavam se gestando na década de 80. Trata-se, portanto, de uma história deliberadamente do tempo presente, cuja preocupação central é compreender como as mudanças que o mundo vive hoje estavam se materializando na sociedade boa-vistense naquela época.

	Acredita-se que essa ação, aplicada a uma cidade como Boa Vista, localizada nas últimas fronteiras da Amazônia brasileira, permite pensar como atualmente o mundo como um todo vem ganhando uma ordem global quase que automática e, nesse processo, como os indivíduos são levados a abandonar hábitos e a ganhar novos. E, ainda, como são forçados a perder privilégios para que a sociedade se torne mais democrática. Nesse exercício, cidade, estradas, monumentos, instituições, práticas sociais e discursos os mais diversos se transformam em objetos de um trabalho hermenêutico.

	Ao procurar delinear um quadro teórico que permitisse analisar de forma satisfatória as problemáticas levantadas por esta pesquisa, começou-se imaginando dois limites: de um lado Michel Foucault e as matrizes produtoras de disciplina que norteiam sua concepção de poder17; de outro lado, Michel de Certeau18 e as táticas da antidisciplina que se encontram em um poder tecido ponto a ponto na vida cotidiana. Como se sabe, não existe na concepção de poder em Foucault um centro produtor, ou seja, uma natureza ou essência em si, mas formas heterogêneas em constante processo de transformação. Entretanto, é um poder disciplinador, mesmo pulverizado em vários campos. 

	Esse aspecto de seu trabalho foi criticado ao se argumentar que ele permaneceu preso aos aparelhos que exercem o poder, “instituições localizáveis, expansionistas, repressivas e legais”19. Levados em consideração esses argumentos, ficava reservada às “pessoas comuns” a posição de consumidores passivos de uma ordem que, mesmo não havendo uma pessoa ou grupo na posição de comando, não evitava que essas estivessem presas às redes do poder.

	Ao tomar como referência esse aspecto do trabalho de Foucault, no instante em que se tenciona analisar as relações de poder na cidade de Boa Vista, o presente estudo o faz pensando em propostas que, procurando contribuir para o debate que tem como desafio compreender a metrópole na atualidade, propõem a diferenciação entre “cidade” e “urbano”, ao sugerir pensar este último termo enquanto “reprodução da vida em todas as dimensões” e, portanto, associado a uma “ordem distante”20, pois se vivia “num momento em que a sociedade urbana se constitui a partir da generalização do processo de urbanização no mundo”21.

	Nessa perspectiva, o processo de urbanização não se reduzia apenas aos limites da cidade, mas surgia como proposta para a sociedade mundial como um todo. Isso apontava na direção de um poder disciplinar irradiador das práticas urbanas a serem consumidas pelas cidades. O que levou a se associá-lo ao pensamento de Foucault, enquanto proposta de uma “ordem distante”, que indicava a generalização da urbanização e a formação de uma sociedade urbana como possibilidade. Quanto ao termo “cidade”, era sugerido pensá-lo enquanto “ordem próxima”, o que levou a associá-lo aqui ao pensamento de Michel de Certeau, visto que permitiria a aproximação com o plano do lugar, do vivido.

	A partir desses referenciais, procura-se compreender como os agentes sociais assimilavam em seu cotidiano as concepções e formas de vida que emanavam de uma força distante e, dessa forma, perceber o grau de aceitação e resistência na interação entre valores locais e universais. 

	Foucault e Certeau trabalham a relação de poder tomando o cotidiano como seu lugar de produção e alimentação. Talvez se esteja trabalhando exatamente no ponto de fusão desses dois pensamentos. Colocar um na presença do outro, nessa circunstância, permite pensar com mais propriedade o indivíduo como alguém, de um lado, preso às regras do jogo da vida em sociedade exercido no cotidiano, mas, do outro, com capacidade criativa, o que permitia a burla, a indisciplina. Pois, de acordo com o segundo autor, a uma produção racionalizada e expansionista correspondia outra produção astuciosa, silenciosa, quase invisível, que, apesar de não trabalhar em uma unidade, estava presente em toda parte, revelando-se nas maneiras de empregar os produtos que lhe eram impostos por uma ordem dominante. Para a análise dessa situação era sugerida a utilização dos conceitos de “estratégia” e “tática”.22

	Entretanto, dois outros conceitos interessam mais diretamente a este texto: “lugar” e “espaço”. Pois “Os relatos cotidianos contam aquilo que, apesar de tudo, se pode aí fabricar e fazer. São feituras de espaços. Operações sobre lugares, os relatos exercem também o papel cotidiano de uma instância móvel e magistral em matéria de demarcação”23. Pensado assim, os relatos compreendiam sínteses espaciais das estruturas narrativas que produziam geografias de ações e derivavam para lugares comuns de uma ordem. Elas não constituíam apenas um “suplemento” aos enunciados pedestres e às retóricas caminhatórias. Não deslocam e transportam apenas para o campo da linguagem, mas, na realidade, organizam as caminhadas, fazem a viagem, antes ou enquanto os pés a executam.24

	Visto assim, o lugar “Implica uma indicação de estabilidade”, uma vez que “Um lugar é uma ordem (seja qual for) segundo a qual se distribuem elementos nas relações de coexistência. Aí se acha, portanto, excluída a possibilidade para duas coisas ocuparem o mesmo lugar”25. Portanto, existe uma lei do próprio lugar, em que os elementos nele considerados se acham distribuídos de forma coerente, cada um situado numa posição específica.

	Nessa concepção, existe espaço sempre que se levam em conta vetores de direção, quantidades de velocidade e a variável de tempo. E, definindo, “Espaço é o efeito produzido pelas operações que o orientam, o circunstanciam, o temporalizam e o levam a funcionar em unidade polivalente de programas conflituais ou de proximidades contratuais”26. Levar isso em consideração é pensar na configuração de espaço que depende da “ordem de lugar” viabilizada nas práticas cotidianas, ou seja, só a partir da compreensão dessa ordem se pode refletir sobre a espacialidade que ela pode viabilizar. Tomar os discursos nessa perspectiva é pensar também no leitor enquanto produtor, entendendo que, quando as pessoas fazem suas observações sobre a cidade, por exemplo, elas estão produzindo textos singulares que carregam suas visões de mundo.

	No correr deste trabalho, as “ordens de lugar” analisadas serão reveladas no conceito de “identidade”, que tem como elemento essencial a “memória”, esta enquanto marcas da presença de um passado que se deseja conservar. Portanto, são dois outros conceitos que se destacam em todo o corpo do texto.

	Esta pesquisa procura observar o deslocamento da organização social de uma perspectiva de “cultura política” para uma perspectiva de “política de identidade”. Aquele conceito, fruto de renovações na “história cultural” no âmbito da Escola dos Annales, juntamente com renovações da história política operada sob a inspiração de René Rémond.27

	O conceito de “cultura política” pode ser pensado como “‘um sistema de representações, complexo e heterogêneo’, mas capaz de permitir a compreensão dos sentidos que um determinado grupo (cujo tamanho pode variar) atribui a uma dada realidade social, em determinado momento e lugar”28. Portanto, associado às antigas fontes de ancoragem de identidades tradicionais: o estado, a família, o trabalho, a Igreja.

	Originado nas discussões associadas aos Estudos Culturais, a “política de identidade” “[...] é uma luta em favor da própria expressão da identidade, na qual permanecem abertas as possibilidades para valores políticos que podem validar tanto a diversidade quanto a solidariedade”29. Afastada do essencialismo que caracteriza a “cultura política”, a “política de identidade” está associada aos novos movimentos sociais surgidos a partir da década de 1960. A concepção de identidade, especialmente neste segundo caso, aponta na direção do

	 

	[...] sujeito pós-moderno, conceptualizado como não tendo uma identidade fixa, essencial ou permanente. A identidade torna-se uma “celebração móvel”: formada e transformada continuamente em relação às formas pelas quais somos representados ou interpelados nos sistemas culturais que nos rodeiam.30

 


	Com isso, o texto a seguir tem por desafio pensar identidades políticas produzidas pelos moradores da cidade de Boa Vista, tendo como fonte de pesquisa os discursos desses agentes sociais, que se encontram dispersos em uma documentação variada: obras de memorialistas, relatos de visitantes e executivos, jornais – oficial, comerciais e alternativos –, ruas, praças e monumentos, revistas, entrevistas individuais e outros documentos de origens diversas.

	Nesse exercício, ao se buscar a intencionalidade dos sujeitos históricos, pensa-se na perspectiva da história cultural, entendendo que ela “tem por principal objecto identificar o modo como em diferentes lugares e momentos uma determinada realidade social é construída, pensada e dada a ler”32. Nesse sentido, o conceito de representação é central para a compreensão de como a realidade social se constrói, pois permite compreender a relação dinâmica que articula a internalização pelos indivíduos das divisões do mundo social e a transformação destas pelas lutas simbólicas que têm por instrumento e risco as representações e as classificações dos outros ou de si mesmo. 

	De forma que, por mais que as representações do mundo social “aspirem à universalidade de um diagnóstico fundado na razão, são sempre determinados pelos interesses de grupos que as forjam. Daí, para cada caso, o necessário relacionamento dos discursos proferidos com a posição de quem os utiliza”33.

	Nessa concepção, o conceito de “prática” é inseparável do conceito de “representação”, na medida em que designa os comportamentos ritualizados ou espontâneos que, acompanhados ou não de discurso, exibem ou traem as identidades e fazem reconhecer o poder. A prática, portanto, constitui as representações em ação, captadas nas condutas do cotidiano ou no ordenamento dos rituais sociais.

	O poder pensado neste texto não se reduz a uma realidade com uma essência de características universais, mas é visto como formas desiguais, heterogêneas e em constante transformação, tratando-se, portanto, de uma prática social e relacional constituída historicamente. Desse modo,




O que faz com que o poder se mantenha e que seja aceito é simplesmente que ele não pese só como uma força que diz não, mas que de fato ele permeia, produz coisas, induz ao prazer, forma saber, produz discurso. Deve-se considerá-lo como uma rede produtiva que atravessa todo o corpo social muito mais do que uma instância negativa que tem por função reprimir.31


 


	Nessa concepção, o poder é exercido de forma que ninguém lhe escapa. Não existe de um lado os que têm poder e de outro, os que estão fora do seu exercício. Ele se propaga por toda a estrutura social, assim como as resistências a ele.

	O texto está dividido em quatro capítulos. O primeiro apresenta configurações de identidades dos moradores da cidade de Boa Vista, pensadas a partir de um quadro de memórias reveladas por esses sujeitos históricos, em especial pelos seus memorialistas, contando, na hora de sua compreensão, com observações de visitantes, pesquisadores e executivos. Além disso, apresenta também um quadro da identidade dos povos indígenas de Roraima construída a partir da década de 1970.

	Mais preso à década de 1980, o segundo capítulo procura relacionar os esforços empregados pela sociedade boa-vistense na consolidação de uma identidade local, observando, nesse exercício, a relação entre as forças políticas locais e nacionais, a relação entre o local e o universal, entre o público e o privado, além dos obstáculos encontrados então na realização desse empreendimento político.

	O terceiro capítulo, diferente dos dois primeiros, procura recuperar outras versões do passado, desloca a atenção das identidades tradicionais, voltando-se para experiências de outros sujeitos históricos que emergem no contexto dos discursos locais relacionados a etnia e gênero. Leva em consideração as discussões relativas às decisões tomadas em torno da Assembleia Nacional Constituinte e dos movimentos de defesa dos direitos humanos, ecológicos e de conservação do meio ambiente, procurando suas implicações nas relações de poder locais. Coloca em observação os deslocamentos reclamados e realizados no seio de instituições como a Igreja Católica, a família e a escola.

	 No quarto e último capítulo se observam os deslocamentos nas concepções dos conceitos de “memória” e “identidade”. Retomando as temáticas discutidas nos capítulos anteriores, procura desenvolvê-las e inseri-las em contextos mais amplos, observando como inquietações que envolveram a sociedade boa-vistense no passado se apresentam nas discussões que afetam a sociedade contemporânea.

	 

	 

	 


	CAPÍTULO I – BOA VISTA: CIDADE, MEMÓRIAS E IDENTIDADE



	 

	As possibilidades parecem infinitas ou, pelo menos, suficientemente numerosas para terem um efeito paralisante. Pois, como pode alguém colocar no papel “a verdadeira ideia de uma cidade”.

	Robert Darnton

	


Tomando como fontes de pesquisa obras de memorialistas locais, textos de viajantes, documentos sobre Boa Vista ou produzidos por instituições situadas nessa cidade, este capítulo busca apresentar quadros de memórias que apontam para a configuração de identidades34 políticas locais. Tendo como espaço de referência a cidade de Boa Vista, procura-se “marcos ou pontos relativamente invariantes” nos discursos registrados na documentação selecionada, entendendo que critérios como “acontecimentos, personagens e lugares, conhecidos direta ou indiretamente, podem obviamente dizer respeito a acontecimentos, personagens e lugares reais, empiricamente fundados em fatos concretos.”35 

	Entendida enquanto “uma reconstrução continuamente atualizada do passado, mais do que uma reconstituição fiel do mesmo”, a memória é vista aqui mais como “um enquadramento do que um conteúdo, um objetivo sempre alcançável, um conjunto de estratégias, um ‘estar aqui’ que vale menos pelo que é do que pelo que fazemos dele.”36 Trata-se, portanto, de uma:

	 

	[...] operação coletiva dos acontecimentos e das interpretações do passado que se quer salvaguardar, [...] em tentativas mais ou menos conscientes de definir e de reforçar sentimentos de pertencimento e fronteiras sociais entre coletividades de tamanhos diferentes: partidos, sindicatos, igrejas, aldeias, regiões, clãs, famílias, nações etc. A referência ao passado serve para manter a coesão dos grupos e das instituições que compõem uma sociedade, para definir seu lugar respectivo, sua complementariedade, mas também as oposições irredutíveis.37

	 

	Nessa perspectiva, este capítulo busca nas fontes referências ao passado que permitam compor quadros sociais de memórias, entendendo que “A memória, ao mesmo tempo em que nos modela, é também por nós modelada”, o que resume “a dialética da memória e da identidade que se conjugam, se nutrem mutuamente, se apoiam uma na outra para produzir uma trajetória de vida, uma história, um mito, uma narrativa”38, na construção de identidades coletivas.

	Para se compreender melhor o espaço físico em evidência, recorre-se, a princípio, a alguns viajantes que visitaram Boa Vista ao longo do século XX, procurando em seus relatos algumas imagens discursivas da cidade que possam oferecer a sua dimensão em períodos mais distantes.

	

	


1.1 BOA VISTA: UM OLHAR DE FORA



	 

	Depois de receberem a notícia da presença dos espanhóis na região do rio Branco, a ocupação efetiva desse espaço “tornou-se uma questão central para os portugueses. A tropa de guerra enviada ao Branco para combater os espanhóis levava não só a ordem de expulsá-los, mas também de iniciar a construção de uma fortaleza e o aldeamento de índios na região.”39 Colocado em prática esse projeto – a construção da fortaleza militar e os aldeamentos indígenas como mecanismos de fixação e colonização da região do rio Branco pelos portugueses – em 1775, na segunda metade do século seguinte o Forte de São Joaquim entraria em decadência “e dos povoados antigos, só o de N. Sra. do Carmo com o nome de Boa Vista permanece sobrevivendo.”40 

	Passado à sede da Freguesia do Carmo em 1858, e à condição de vila em julho de 1890, esse povoado foi visitado em 1917 por Luciano Pereira, então jurista e ex-deputado federal pelo Amazonas, que na ocasião comentou:

	 

	Boa Vista, de longe, parece ser muito maior do que realmente é. Situada à margem direita do rio Branco, em uma posição dominante, apresentando casas bem construídas de pedra de cal, cobertas de telhas e garridamente pintadas a cores, impressiona o viajante de modo muito favorável. [...]. As ruas da vila são largas como boulevards e não obstante a falta de calçamento, são limpas e secas, mesmo na estação invernosa.41

	 

	Pelo fato de ter ruas largas e ocupar uma grande área, o visitante se surpreendeu ao saber que a vila só contava com 49 casas, mas ele mesmo justificava esse fato “pela enorme distância em que os prédios ficam uns dos outros, havendo ruas em que não chegam a meia dúzia”. E, contabilizando as habitações, estimava a população: “Calculando-se para cada prédio da vila, a média de dez habitantes, a sua população não chega a 500 almas.”42 Observava ainda que só há poucos anos a vila tinha uma farmácia, a igreja estava em ruínas,  não havia nenhum serviço municipal organizado, embora o município dispusesse de um orçamento anual não inferior a 50:000$000, e concluía que a vila poderia ter pelo menos água encanada e iluminação pública.43

	Em expedição científica entre os anos de 1924 e 1925, o norte-americano Hamilton Rice disse que, na região, “Boa Vista é o único agrupamento [...] que tem a honra de ser chamado ‘vila’”. Ressaltava que era composto de 164 casas, com uma população de 1.200 almas, acrescentando que:

	 

	Alguns desses edifícios são de tijolos: a igreja, a intendência, algumas casas de moradia, o armazém; a maioria, porém, é de reboco pau-a-pique. A população se compõe de portugueses, brasileiros, mestiços, índios e alguns negros vindos das Índias Ocidentais pela Guiana Inglesa [...].44

	 

	Entre as impressões que o romancista inglês Evelyn Waugh recebeu de terceiros acerca de Boa Vista em sua permanência na ex-Guiana Inglesa e as que ele próprio sentiu ao chegar à cidade, em 1934, encontram-se aspectos bastante contraditórios. De um lado, entre as informações que colheu sobre a cidade, foi informado de que se tratava de um centro de amplo abastecimento e de fascinante atração. Falaram-lhe de seu aspecto moderno e de luxo: luz elétrica, cafés, belos edifícios, mulheres, política e assassinatos. Falaram ainda de velozes barcos a motor que transitavam constantemente entre Manaus e Boa Vista. 

	De outro lado, a decepção que confessou sentir ao avistá-la, pois era “uma confusão de casas em ruínas”. Negou-se a acreditar que fosse Boa Vista. Não havia um hotel na cidade. Relatava que, ao subir o barranco do rio, já se encontrava na rua central, que era larga, com piso de barro ressecado e desnivelado, com grandes fendas por toda parte. As casas, caiadas, cobertas de telhas, de um só andar. Em suas portas, observava ele, havia pessoas sentadas, crianças nuas corriam de um lado para o outro da rua, fios soltos mostravam que em algum momento houvera linha elétrica. Falou que, para além da rua principal, no caso a Bento Brasil, havia duas estradas paralelas menos importantes, cortadas em ângulo reto por quatro outras ruas. E acrescentava que, em todas as direções, depois de uns 400 metros, transformavam-se em caminhos – entretanto, todas eram chamadas de avenidas e tinham nome de políticos locais. Comentava ainda que seu projeto era ambiciosamente vasto, em forma circular.45

	Ao chegar à cidade, em junho de 1944, para governar o recém-criado Território Federal do Rio Branco, entre as observações de Ene Garcez estava o fato de que “Boa Vista tinha 5.000 habitantes, três ruas paralelas ao rio Branco, algumas casas de alvenaria e, a quase totalidade, de taipa coberta de palha”46. O Capitão instalou o governo na Prelazia, pois “era o único prédio digno e capaz de servir para sede do governo”. Em suas hesitações, “pensava, vou governar o quê? Não existia nada. Nenhum funcionário, nada”. Observava que na região do rio Branco “tudo está por fazer: não há saúde, não há produção local organizada, não há sequer iniciativas, quer particulares, quer estatais visando a melhoria da terra e de seus habitantes desamparados.”47

	Desembarcando em uma quarta-feira de março de 1953, ainda no avião, Laucides de Oliveira, com apenas 21 anos de idade, figura que se tornaria uma grande expressão da imprensa local, apreensivo observava: “Aí está Boa Vista! Do alto, mal parece uma cidade. Muitos menos uma capital.”48 Continuando, notava:

	 

	[...] dá para ver que a cidade é pequena e deve ser bem pobre, contrariando a minha expectativa de ver uma cidade pequena, parecida com aquelas que eu conhecia no interior de Minas e Estado do Rio, antigas, de ruas calçadas a paralelepípedo ou mesmo sem pavimentação, mas piçarradas, arrumadinhas, com uma pequena praça, jardim e um coreto, coisa assim. Que esperança!49

	 

	Boa Vista não era igual às pequenas cidades já conhecidas, pois dava “para ver umas poucas casas e umas poucas ruas, na maioria curtas, de terra batida, algumas tortuosas, à beira do rio, largo, bonito, cheio de praias, mas quase seco. A cidade, outro desencanto”, para quem embarcara no Rio de Janeiro decidido a viver nela.

	Observava que o aeroporto era dentro da cidade e, incrédulo, que a pista de pouso era de terra batida, branca e cruzava “um dos seus lados, obliquamente para o centro, misturada com as ruas”. A estação de passageiros era uma casa modesta, na qual um vão aberto separava dois cômodos do prédio, possivelmente um escritório e uma sala de rádio. “Ali, a cidade inteira parece se comprimir, enquanto aguarda a chegada do avião.”50 E, só na pensão em que foi acomodado, ficou sabendo que não havia água encanada e que a luz só chegava à noite, depois das seis horas, e apagava às dez.

	Entretanto, com a criação do Território Federal, em 1943, não havendo na região outra cidade com condições melhores, Boa Vista se tornou sua capital, evento que pareceu abrir as portas para uma nova fase de sua história. A partir de então, entrou numa nova etapa de sua existência, que ganhou força com o período militar, a partir de 1964, quando se acelerou seu processo de urbanização.

	Como se pode observar, trata-se de visões fragmentadas e até contraditórias, mas que possibilitam perceber, ainda que de forma vaga, o processo pelo qual passou a cidade de Boa Vista até meados do século XX. 

	As décadas de 70 e 80 parecem significativas tanto para o processo histórico de Roraima como para sua historiografia. No que diz respeito ao primeiro ponto, pode-se perceber que sua população presenciava acontecimentos importantes: a abertura da BR-174, que liga por terra Boa Vista a Manaus; a descoberta de grandes garimpos de ouro, o que acarretou um intenso processo migratório para a região; a consolidação do movimento indígena no Estado; a mudança de Território Federal de Roraima para Estado de Roraima, com a Constituição de 1988. Pode-se imaginar que se tratava de um momento de apreensão para seus habitantes, afinal, a abertura da BR-174, ligando Manaus a Boa Vista, trazia consigo a expectativa do desencadear de um intenso processo migratório. Esse acesso ao Território Federal de Roraima, até então ligado a Manaus apenas por meio fluvial e aéreo, colocava para seus moradores o temor da chegada de aventureiros, tanto desclassificados sem recurso como investidores das cidades mais desenvolvidas do país atraídos agora pelas facilidades de acesso não só à localidade, mas à propriedade de terra, aos seus recursos naturais, além de acesso aos incentivos fiscais destinados à região.

	Nesse sentido, publicava o jornal que “A aproximação célere da ligação a Manaus, pela rodovia, [...] provocará incontrolável invasão de terras, desde que o governo não tenha previamente se preparado para o grande evento da comunicação pela estrada.”51 E, confirmando tal previsão, na segunda metade da década de 80, Roraima vivenciou uma invasão de garimpeiros, que penetravam a área indígena Yanomami. No auge dessa fase, de 1987 a 1990, o número de garimpeiros nessa região foi estimado em 40 mil. 

Por outro lado, as reivindicações de indígenas e indigenistas por demarcação de territórios e as lutas pela conservação do meio ambiente interditavam garimpos e projetos governamentais, funcionando como um freio ao anseio da elite econômica e política local de avançar na apropriação de terras e recursos naturais do Território. Ademais, o esforço por parte de alguns políticos em transformar o Território Federal de Roraima em Estado de Roraima, movimento que chamava atenção para um desenvolvimento autônomo da região, pode ser colocado como um problema a mais a ser resolvido pelas suas elites, visto que a posição de Estado levava o então Território a perder apoios do Governo Federal destinados exclusivamente aos territórios federais.

	Quanto ao segundo ponto, a historiografia roraimense nessas décadas parecia despertar o interesse dos memorialistas locais para o registro do passado. Surgiram duas publicações sobre a história de Roraima, em que a pecuária aparecia como natural nas atividades exercidas pelo ser humano no Território, por sinal, mito fundador de Boa Vista, capital e principal cidade do Estado.

	 

	1.2 MEMÓRIAS DO VALE DO RIO BRANCO



	 

	Os anos 70 e 80, pelas perspectivas que se abriram, não só exigiram dos roraimenses o cuidado com a produção e conservação de uma identidade coletiva, como também contribuíram para fomentar o surgimento de iniciativas com esse objetivo. Os registros sobre a história de Roraima nesse período nos conduzem à sua elite intelectual, uma vez que em 1979 era publicado o livro Roraima em revista, editado anos mais tarde com o título Roraima fatos e lendas, de Antônio Ferreira de Souza, professor de História, funcionário público, cearense fixado em Boa Vista e roraimense de coração, que teve seu trabalho como vencedor de um concurso de monografia sobre o Território Federal de Roraima, promovido pelo próprio governador, realizado em 1979. Em 1986 era publicado um segundo trabalho, Roraima: informações históricas, de Dorval de Magalhães, roraimense, descendente de família de “pioneiros” na região, que foi ao longo de sua trajetória de vida agrônomo, funcionário público, executivo, professor, escritor, poeta e membro da Academia Roraimense de Letras. Ambas as obras carregavam consigo a pretensão de uso como manual escolar ou no mínimo de funcionar como material didático sobre a história e a geografia local, portanto, destinadas a uma função privilegiada na construção e preservação de memórias.

	O trabalho “Roraima em revista” ou “Roraima fatos e lendas”52 tinha como foco central o Território Federal de Roraima, uma unidade territorial da federação brasileira, uma pequena parcela da considerada sociedade nacional e uma entidade política. Acredita-se que é esse ente político enquanto objeto central do trabalho que, acima de tudo, dá veracidade ao texto não só de Souza, de Magalhães e de outros memorialistas locais como também de vários pensadores acadêmicos, pois é falando do sujeito político – nesse caso, “Roraima” – que suas narrativas ganham sentido.

	Nos capítulos iniciais de sua obra, Souza “desenha” o objeto, trabalha seu corpo físico mostrando suas características, ressaltando a sua dimensão em quilômetros, seu tamanho em comparação com outros estados da federação brasileira, sua posição geográfica, sua divisão administrativa e política, sua denominação, seus limites, sua economia, sua fauna e a flora. Percebe-se no texto que entre essas características, e no mesmo grau de importância, estava sua sociedade enquanto mais um item na sua constituição. Essas temáticas iniciais do livro tornavam visível o objeto da pesquisa, Roraima, sujeito descrito que, acima de tudo, dava sentido à história narrada pelo autor. Era a instituição política – Território Federal de Roraima – o centro dos argumentos que se processavam na obra e que, ao se apresentar semelhante ao “sujeito do Iluminismo” de Hall53, deixava o conjunto dos indivíduos que a produziram em segundo plano.

	Dado o sujeito, a partir daí podia-se pensar a sua história, o que quase sempre começa com a origem. Nesse ponto, acredita-se que Souza tem o mérito de iniciar, de forma mais bem elaborada, a construção de uma memória da pecuária como mito fundante dessa região. Dessa maneira, assim como as características biológicas no indivíduo, os “Campos gerais”, título de um capítulo do livro, além de embelezar “a terra com uma paisagem verde”, eram descritos como, “sem preparo nem trabalho algum, próprios para a criação de gado bovino, caprino e ovino [...]”54, pois:

	 

	Nessa planura, numa altitude quase uniforme, entre os 140 a 160 metros, excetuando a parte mais ao norte, já no sopé das montanhas, como já dissemos, a cobertura vegetal é uma gramínea que, em volta dos lagos e dos buritizais, ou na periferia dos igapós, representa a alimentação preferida pelo gado que aí se encontra desde o Século XVIII.55

	 

	Percebe-se na citação que a harmonia entre bois e vegetação era inteiramente natural, de modo que os próprios animais denunciavam os propósitos da natureza, gado e pasto do lavrado eram feitos um para o outro. Tomado nessa perspectiva, pode-se perceber o quanto um relato simples, dependendo do contexto, pode encerrar verdades tão concretas – talvez o próprio autor não se dê conta da dimensão de sua construção. No exato momento em que essa afirmativa era declarada e aceita, colocava no esquecimento todas as construções anteriores sobre esse espaço. E, como sabemos, os heróis da mitologia indígena ainda rondam assombrando os “brancos” na região e, por sinal, forçando a retirada de fazendeiros de algumas áreas, demarcando-as enquanto terras indígenas agora no século XXI.

	Pensando os processos que têm por objetivo formar identidades, mais especificamente no que diz respeito à memória nacional, Tomaz da Silva destaca os essencialismos culturais, apontando, entre outros, o apelo aos mitos fundantes, argumentando que “é necessário criar laços imaginários que permitam ‘ligar’ pessoas que, sem eles, seriam simplesmente indivíduos isolados, sem nenhum ‘sentimento’ de terem qualquer coisa em comum.”56

	Quanto aos pontos de amarração das memórias ligadas à pecuária ou “pontos relativamente invariantes”, na perspectiva de Pollak, Souza, depois de relacionar alguns visitantes “ilustres” na região, observava que:

	 

	A todas essas figuras de conquistadores, aventureiros, missionários, sertanistas e preadores de índios, dos Séculos XVII e XVIII, avantaja-se a do Cel. Manuel da Gama Lôbo d´Amada. Porque, além de ter sido Governador da Capitania de São José do Rio Negro e do Rio Branco, muito mais se distinguiu estudando a geografia física, a fauna e a flora da bacia do rio Branco, no interesse da caracterização rigorosa dos nossos limites com as chamadas “terras dos espanhóis”, levando-lhes à cartografia, relacionando-lhes as possibilidades materiais, também dignas de definição econômica [...]. É que Lôbo d´Almada anteviu na beleza do manto verde configurado pelos lavrados e savanas rio-branquenses, as possibilidades de uma colonização, baseada nas atividades pastoris.57

	 

	Acrescentava ainda que:

	 

	A era almadina [...] resultou do seu patriotismo, da sua inteireza de caráter, da sua clarividência, da sua intimidade com os problemas da terra e do homem, muito deveria, entretanto, ao gênio científico do nosso patrício Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, com quem privava, e através das experiências objetivas e das abalizadas conclusões deste, no campo da botânica, da zoologia, da etnografia, da medicina, da agricultura, e graças àquela Viagem Filosófica que o naturalista empreendera desde a Ilha de Marajó, na embocadura do grande RIO DAS AMAZONAS, até às selvas e campos do rio Branco.58

	 

	Nessas citações, Manuel da Gama Lobo d’Almada, militar português que chegou à Amazônia em 1769 e governou a capitania de São José do Rio Negro entre 1787 e 1799, considerado o introdutor da criação de gados bovino e equino no vale do rio Branco, aparecia como um estudioso da geografia física, da fauna, da flora, da cartografia e como um homem de visão econômica, fundamentado, acima de tudo, em experiências objetivas e conclusões abalizadas do Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, descrito pelo autor como gênio científico nos campos da botânica, zoologia, etnografia, medicina e agricultura e que havia empreendido viagem à região a serviço da Coroa Portuguesa, enviado por D. Maria I. Dessa forma, por mais que a natureza denunciasse a objetividade das coisas, foi necessária a voz do especialista para torná-la realmente verdadeira e aceita. Isso punha em evidência uma das principais características do mundo moderno e trazia para o centro das operações a figura do técnico, do intelectual.

	Com essas duas citações o autor abria espaço para dois tipos de observação. De um lado, conforme uma citação anterior já demonstrava, não parecia necessário nenhum estudo ou indivíduos com uma intelectualidade elevada e de boa índole para se compreender o que já estava naturalmente dado. Raciocinando assim, pode-se chegar à conclusão de que o autor perdeu tempo ressaltando as grandes habilidades do coronel, uma vez que o próprio instinto animal já denunciava a região enquanto destinada à atividade pastoril. Logo, compreendê-la não requeria nenhum homem engenhoso do tipo do estadista e geógrafo, assessorado por um gênio científico da época, mas a simples experiência no convívio com os animais.

	Entretanto, o autor apontava senda para outro encaminhamento ainda mais complexo da questão, fazendo as matrizes de uma identidade que parecia ter origem regional e estar atrelada especificamente à elite local da segunda metade do século XX tomarem uma dimensão histórica muito mais abrangente, ao colocar na sua construção engenheiros de um tempo bem mais distante. Nesse sentido, ganham centralidade pessoas que participaram diretamente do processo de colonização do mundo pelos europeus. 

	Nesse contexto histórico, o coronel Lobo d’Almada ganhava destaque por dois motivos. Foi o “Geógrafo lusitano que, no desempenho de missão importante, em 1787, palmilhou a hinterlândia roraimense em toda sua área campestre. Examinou a fauna e a flora, especialmente as gramíneas que revestem os seus campos naturais [...]”59, e, com o resultado dessas observações, apresentou um trabalho intitulado “Plano Geografia do Rio Branco, seus Afluentes e Cabeceiras do Rupununi”. Dessa forma, Lobo d’Almada foi lembrado, inicialmente, como o primeiro indivíduo a estudar minunciosamente a região do rio Branco e, em segundo lugar, pelo fato de seus estudos não terem sido em vão, pois foi ele próprio, já na posição de Governador da Capitania de São José do Rio Negro, em 1789, que, “ao dispersar um núcleo espanhol que se firmava com ideias de posse, às margens do rio Solimões, [...] arrebatou algumas reses por eles abandonadas na fuga e trouxe-as para os campos do rio Branco. Fundando aqui a primeira fazenda de gado [...].”60 Dessa forma, ele não só estudou, mas aplicou os seus estudos, instalando uma fazenda de gado nos campos do rio Branco, local que, conforme suas análises indicavam, era adequado para pecuária.

	Como se pode perceber, Manuel da Gama Lobo d’Almada, português, geógrafo e militar, e o Dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, gênio científico que esteve a serviço da região por ordens de D. Maria I, eram colocados em destaque como os agentes idealizadores, fomentadores e executores das atividades que deram origem às memórias do vale do rio Branco. Tratava-se, portanto, de pessoas de destaque e poder que atuaram em nome da Coroa portuguesa, tornando-se ícones das memórias que passavam a dar sentido à história da região.

	Com relação ao segundo autor, Dorval de Magalhães, seu trabalho versa mais especificamente sobre a história de Roraima, lembrando as primeiras visitas feitas pelos portugueses, afirmando que estavam ligadas à busca de “drogas do sertão”, captura de nativos e catequese de indígenas, observando que os portugueses só se interessaram em ocupar de forma definitiva a região quando souberam da presença de espanhóis: “Esse episódio serviu [...] para que o General João Pereira Caldas, governador do Grão-Pará, tomasse as providências para fortificar e povoar a região [...]. Vem dessa época a preocupação de povoar a região com gado bovino.”61

	Quanto à decisão de implantar o gado nos campos do rio Branco, citando Arthur César Ferreira Reis, relata o autor: “Pereira Caldas, nos desvelos que lhe assinalaram a passagem pelo território amazonense, tinha projetado a introdução dos gados no vale prodigioso [...]. Obrigações de vária natureza lhe haviam impedido a execução do propósito. O problema permanecia sem solução.”62 Foi nesse ínterim que apareceu a figura de Lobo d’Almada:

	 

	Explorando o vale do rio Branco, por ordem do Governo, em 1787, Lobo D´Almada percebera o valor daquelas campinas verdejantes que se estendem até os contrafortes guianos. Aliás, o próprio Pereira Caldas, nas instruções com que o despachara àquela missão, lhe chamava a atenção para elas, mostrando a conveniência do estabelecimento de fazendas de criação.63

	 

	E, por força das circunstâncias,

	 

	Lobo D´Almada, em visão de estadista, deu então o passo econômico. Mandou adquirir novilhas e vacas em Moura e Carvoeiro, pagas à sua custa as despesas de transporte e fundou à margem direita do rio Branco, a fazenda de São Bento com dezenove exemplares, a que juntou, 1793, as tomadas aos espanhóis em Tefé, quando dali os expulsou.64

	 

	Portanto, como o próprio autor afirmava, no que diz respeito a Lobo d’Almada, “a introdução do gado no vale do rio Branco” foi o que ficou “para eternizar-lhe o nome”. Reconfigurada assim, na visão desse autor, a divisão dos méritos pela ocupação dos campos do rio Branco entre os estadistas do passado, cabe notar que nos escritos dos dois autores em discussão o gado mantinha a centralidade nas memórias do processo de colonização da localidade. Apesar disso, para Magalhães essa atividade estava associada aos militares, uma vez que, conforme seus relatos, o forte de São Joaquim e o gado surgiram juntos na região.

	Pode-se observar nesses relatos que:

	 

	Essas aventuras narradas, que ao mesmo tempo produzem geografias de ações e derivam para os lugares comuns de uma ordem, não constituem somente um “suplemento” aos enunciados pedestres e às retóricas caminhatórias. Não se contentam em deslocá-los e transpô-los para o campo da linguagem. De fato, organizam as caminhadas. Fazem a viagem, antes ou enquanto os pés a executam.65

	 

	Dessa forma, além de desenharem o lugar, os relatos davam todas as características necessárias à sobrevivência nesse espaço, já colocando de antemão o que se podia e seria natural fazer ali, de maneira que parecia não haver alternativa a não ser seguir suas determinações. Contudo, dos discursos supracitados ficava excluída uma etapa do processo de colonização dos campos roraimenses, referente ao esforço em aldear os povos indígenas, experiência iniciada junto com a construção do Forte São Joaquim, em 1775, e que resultou em fracasso em 1790, com a rebelião dos nativos, dando fim à primeira tentativa de ocupação efetiva do espaço pelos portugueses.

	Tomando como referência os marcos relativamente invariantes sugeridos por Pollak para pensar as memórias relatadas, pode-se constatar como “lugar” os campos dos lavrados roraimenses; como “acontecimentos” a instalação dos portugueses e a introdução do gado bovino na região do rio Branco; e como “personagens” Manuel da Gama Lobo d’Almada, Alexandre Rodrigues Ferreira e João Pereira Caldas, estadistas da história colonial brasileira que foram apresentados como coronel, doutor e general, respectivamente. Nesses três pontos foi fixada a origem das memórias que passaram a contribuir para a construção da identidade local, pois o processo desencadeado por esse conjunto abriu espaço para o surgimento de outras figuras que se tornariam expressivas em fase posterior da história da região, uma vez que para o Forte vieram pessoas como: Frei José dos Inocentes (capelão do Forte), Major Carlos Batista Mardel, Capitão Inácio Lopes de Magalhães (fundador da fazenda que deu origem à cidade de Boa Vista), Capitão Bento Brasil, Sargento João Capistrano da Silva Mota.

	Pode-se perceber que, ao contrário da proposta de Tomaz da Silva, esses pontos de apoio das memórias examinadas foram apresentados para a sociedade local como algo natural, definido de forma simples, em convívio harmonioso, sem hierarquias e sem disputas66, deixando transparecer seu essencialismo cultural.

	 

	1.3 ENTRE AS MEMÓRIAS DO VALE DO RIO BRANCO: A CIDADE DE BOA VISTA



	 

	As memórias da cidade de Boa Vista surgem presas ao contexto anterior, ou seja, às memórias do vale do rio Branco, pois aparecem como uma extensão destas, uma vez que, segundo Souza,

	 

	Quase tudo aqui em Roraima gira em função da indústria pastoril. A pecuária foi o primeiro chamariz para a colonização das campinas roraimenses. O boi vem sendo o maior sustentáculo da economia regional. A cidade de Boa Vista, Capital do Território, teve sua origem na fazenda de gado fundada em 1830 pelo Capitão Inácio Lopes de Magalhães e ainda hoje conserva o mesmo nome da antiga fazenda. A outra cidade roraimense, Caracaraí, foi implantada no local de um antigo curral de boi, do coronel Bento Brasil, destinado ao reembarque de gado para Manaus. As duas primeiras ligações por terra Manaus-Boa Vista não foram feitas para o tráfego de veículos, simplesmente porque em 1893 e 1927 ainda não os havia na região. As famosas picadas foram feitas para conduzir as boiadas daqui para lá. Uma das maiores festas populares de Boa Vista é a exposição de produtos econômicos do Território, onde o boi concentra as melhores atenções do povo, atraindo para a cidade o homem rural de todos os quadrantes da gleba.67

	 

	Como se pode observar, nessa construção o gado deu origem a toda a espacialidade regional ao produzir os principais “pontos de amarração” de suas memórias, a própria cidade de Boa Vista teria surgido a partir desse tipo de criação. A pecuária como atividade principal colocou a fazenda como lugar central para o acolhimento das memórias dessa cidade, revelando experiências de várias gerações que, conforme o autor, nela ancoraram suas lembranças.

	Não só a cidade de Boa Vista emergia como lugar de memória da pecuária, mas a própria região, pois Caracaraí, a segunda cidade a se originar nesse espaço, assim como a primeira, também surgia com as primeiras estradas construídas para o transporte do gado do seu lugar de produção ao seu lugar de consumo. E, para além dessa significação mais material e formal do ponto de vista desse autor, o gado preencheu quase todos os aspectos da vida local. Não só levou indivíduos e famílias a se estabelecerem nesse espaço físico, como também estava associado a um sentimento de bem-estar, uma vez que o boi aparecia nos momentos mais felizes dos habitantes da região, por ocasião de suas principais festas e homenagens aos santos padroeiros. 

	Quanto ao segundo autor, uma característica de sua obra é a apresentação de tópicos curtos, com menos de meia página. Em uma sequência nas páginas 58 e 59 estão os seguintes tópicos: “A vocação para a pecuária”, “As primeiras famílias”, “Fundação de Boa Vista e a primeira fazenda” e “Árvore genealógica de Inácio Lopes de Magalhães: inacianos de Roraima”. O primeiro ressalta o espaço físico que foi cenário das ações colonizadoras, mais especificamente os campos do rio Branco: “A notável pradaria de Roraima, a perder-se de vista, ditou, sem dúvida, a vocação pecuária regional [...].” No segundo tópico destacam-se os agentes da colonização, as famílias de “pioneiros” na região, começando pela do próprio autor:




	

	Inácio, Domingos e Manoel Lopes de Magalhães; Bento Ferreira Marques Brasil, João Capistrano da Silva Mota e Alfredo Venâncio de Souza Cruz foram os pioneiros representantes das respectivas famílias a chegarem ao antigo município de Boa Vista do Rio Branco, ao tempo em que esta unidade pertencia ao Estado do Amazonas, constituindo-se, por isso, nos autênticos pioneiros da região.68

	 

	Relacionados aí os “autênticos pioneiros da região”, o passo seguinte, no terceiro tópico, seria descrever o motivo da posição de destaque de tais sujeitos:

	 

	Graças à imensidão de seus campos naturais, onde bonitos buritizais serpenteiam nos diversos cursos d´água, que resistem, vigorosamente, aos períodos de verão, Roraima sempre foi um convite à pecuária.

	Face a esta particularidade, Inácio Lopes de Magalhães aqui fundou, em 1830, a primeira fazenda particular de gado bovino, denominada Boa Vista, cuja sede era no local em que hoje se encontra o bar Meu Cantinho, de Esmeraldino Figueiredo.

	Deve-se, portanto, a esse cearense, a designação de Boa Vista e, ao mesmo tempo, a criação da primeira fazenda particular, de vez que já existiam as três fazendas do Rei: São Marcos, São Bento e São José.69

	 

	Nessa citação observam-se dois pontos de inflexão. O primeiro é que o mérito pela ocupação dos campos do rio Branco com gado bovino foi transferido de Lobo d’Almada, de Pereira Caldas e outros personagens do século XVIII para famílias pioneiras de meados do século XIX. Nesse caso, Inácio Lopes de Magalhães, à semelhança de Lobo d’Almada, pôs em prática seu plano de estabelecer fazenda de gado nos campos de Roraima, proporcionando a sua colonização e ganhando posição de destaque diante dos demais indivíduos. 

	Uma segunda inflexão está no fato de ações individuais, familiares e, portanto, de cunho privado ganharem conotação pública, se confundindo com uma construção coletiva na fundação da cidade de Boa Vista. Nessa perspectiva, a cidade já nascia particularizada, em um contexto revelado por memórias mesclando indivíduos, famílias e cidade em um mesmo conjunto determinado pela pecuária, apresentando laços imaginários entre pessoas e sugerindo que tinham algo em comum, conforme Tomaz da Silva.70 A construção de símbolos se estende à árvore genealógica de Inácio Lopes Magalhães, colocado na posição de fundador da cidade, podendo-se inferir: o mais pioneiro das famílias de pioneiros.

	A origem da cidade nesses relatos aparece de forma muito natural, contrariando mais uma vez a proposta de Tomaz de Silva, pois não se percebe nenhum vetor de força e as relações de poder se harmonizavam perfeitamente no modelo social apresentado, contemplando todos os habitantes da região em um campo sem hierarquias e divergências. Entretanto, examinando com mais calma as narrativas dos memorialistas locais, percebe-se que, conforme o próprio Souza: “Já existia, à época, um pequeno núcleo populacional onde, nos tempos primitivos, havia a aldeia dos índios Paraviana e hoje está a cidade de Boa Vista, Capital do Território de Roraima.”71 Essas afirmações no mínimo indicam que a presença dos pioneiros  no espaço onde hoje se localiza Boa Vista, cidade cuja fundação se tornou centro de apoio de memórias da história local, não era um acontecimento tão original, pois outros personagens já haviam ocupado o mesmo espaço e, consequentemente, produzido outras memórias sobre ele.

Existem divergências quanto ao próprio local de origem da cidade, por um lado. Freitas, outro memorialista local, por sua vez, relata que: “Desse primeiro período de colonização registramos as concentrações de N. Sra. do Carmo, no rio Branco, onde hoje encontra-se a cidade Boa Vista [...]”. Em outro momento, se referindo à última revolta dos indígenas na região, ocorrida em 1790, afirma que, “Com exceção da aldeia de N. Sra. do Carmo, as demais localidades foram arrasadas [...]”, e ainda que “O Forte de São Joaquim entrou em decadência na segunda metade do século XIX e dos povoados antigos, só o de N. Sra. do Carmo com o nome de Boa Vista permanece sobrevivendo.”72 


	Com base em observações do explorador francês Henri Coudreau, que visitou a região em 1887, uma publicação da Diocese de Roraima afirmava que:

	 

	Dos cinco povoados, só o de Nossa Senhora do Carmo sobrevive com o nome de Boa Vista. “A população de Boa Vista – escreve Coudreau – compõe-se de brancos, mamelucos e índios que prestam serviços domésticos e trabalham para os brancos. Contei dois europeus em Boa Vista, o simpático José Campos, português, e um italiano, Salvatore Barone. Os outros brancos são amazonenses, paraenses e cearenses” (Coudreau, 1887:257). Segundo o autor, a população branca, no total, não chegava a mil indivíduos.73

	 

	Apontando resistência dos povos indígenas ao processo de colonização, outra versão apoiada em cronistas do século XVIII denunciava a decadência dos povoados no final daquele século, chegando à conclusão de que pouco restou deles e ressaltando que, enquanto recurso de fixação de pessoas na região, “a experiência de aldeamentos no Branco não teria a mesma intensidade, podendo-se mesmo considerá-la encerrada para o período colonial.”74

	Os relatos referentes à instalação da freguesia de Nossa Senhora do Carmo abrem espaço para duas linhas de compreensão: de um lado aquela que toma a fazenda como ponto de origem da cidade, compreensão da maioria dos autores, e de outro a que deixa passar a ideia de que a cidade foi estabelecida no mesmo lugar de um antigo povoado formado no período colonial, ainda que então extinto, conforme as versões registradas logo acima.

	Sobre essa temática podem-se encontrar vários relatos, como o seguinte:

	 

	O município de Boa Vista constituiu outrora a primitiva freguesia de Nossa Senhora do Carmo. E, a lei n.º 92, de 9 de novembro de 1858, designando as províncias do Amazonas, estabeleceu que a sede da freguesia do Carmo seria Boa Vista localizada acima das cachoeiras do rio Branco. Por efeito do decreto n.º 49, de 9 de julho de 1890 erigiu-se a freguesia do Carmo, em vila, com a denominação de Vila Boa Vista do Rio Branco. E, quando transformado em município conservou os mesmos limites da antiga freguesia. (Fora antes uma fazenda de pecuária pertencente ao capitão INÁCIO MAGALHÃES). Cidade, por lei estadual n.º 1262, de 27 de agosto de 1926. A partir de 1 de dezembro de 1938 teve sua denominação reduzida para Boa Vista (Decreto-lei estadual n.º 176).75

	 

	Outro afirmava: “Originária de uma fazenda pastoril, em novembro de 1858 passou a ser sede da Freguesia do Carmo; em julho de 1890 foi elevada à categoria de vila; em agosto de 1926 subiu à hierarquia de sede municipal.”76 Relatava outro: “Nos anos de 1840 funda-se uma fazenda privada próximo às corredeiras de Caracaraí; e logo depois, a fazenda denominada Boa Vista, junto à qual vai ser instalada a sede da Freguesia de N. S. do Carmo, onde hoje está a cidade de Boa Vista.” Observava ainda: “Em 1858, por lei da Província do Amazonas, a área de Roraima recebe a denominação de Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, ficando definida como sua sede a localidade de Boa Vista, que havia sido antes chamada de Santa Isabel e São Martinho.”77 Segundo outro memorialista: “Pela Lei nº 92 de 6 de novembro de 1858 o Presidente da Província Francisco José Furtado, criou a freguesia de Nossa Senhora do Carmo, acima das cachoeiras do rio Branco, no lugar denominado de Boa Vista, sem no entanto, estabelecer os limites dessa freguesia.”78

	Em um trabalho mais recente afirma-se que:

	 

	As primeiras homenagens, de que se têm notícias, à Nossa Senhora do Carmo, na vila de Boa Vista, tiveram início no ano de 1858, data em que teria se dado a transladação de uma imagem da Santa, do extinto povoado do Carmo localizado no baixo rio Branco, para a Vila de Boa Vista. Neste mesmo ano, o governo da Província do Amazonas criou a Freguesia de Nossa Senhora do Carmo, formada pelo conjunto de terras onde antes estavam localizados os extintos aldeamentos indígenas, estabelecendo como sede administrativa o lugar denominado de Boa Vista, acima das cachoeiras do rio Branco, hoje (2008) conhecidas pelo nome de Bem Querer.79

	 

	Apresentar esses relatos que colocam em evidência a origem da cidade não se trata de uma ação leviana, ou de uma ideia positivista, no esforço de chegar a uma verdade sobre o caso. Tais observações surgem pelo fato de o presente texto ter como discussão central a formação de identidades políticas. Nesse sentido, a origem da cidade de Boa Vista era ponto de apoio de memórias que davam sustentação a uma identidade local e, como se pode observar, as versões davam margens a conclusões distintas. Logo, enquanto discursos que envolvem interesses diversos, não conduzem a uma compreensão acabada, como se poderia imaginar.

	Dessa forma, essas observações, em primeiro lugar, desnaturalizam todo ponto de apoio das memórias, independentemente do grupo que as produziu. Em segundo lugar, suscitam algumas indagações sobre as memórias aqui em discussão, entre elas: Qual a importância da fazenda Boa Vista para a cidade de Boa Vista? Qual o mérito dos personagens que foram colocados como fundadores da cidade?

	Nesse segundo caso, o próprio Souza dava uma pista:

	 

	Esta denominação de Boa Vista, foi dada por Inácio Lopes de Magalhães, então Oficial do Forte de São Joaquim, quando, por volta do ano de 1830, fundou, neste local, uma fazenda de gado com o nome de BOA VISTA, de cuja sede ainda existe a antiga casa, com algumas remodelações, principalmente onde está estabelecido o Bar "MEU CANTINHO", nas proximidades da Igreja de Nossa Senhora do Carmo.80  

	 

	Em se tratando desse personagem, o mérito parece estar restrito ao nome “Boa Vista” dado à cidade, já que a denominação foi transferida da sua propriedade para a vila, de forma que a contribuição maior da fazenda e daqueles que a estabeleceram não se deu enquanto pioneiros no espaço onde está situada a cidade, uma vez que fica patente que, antes da fazenda, outros indivíduos já haviam se instalado ou ocupado esse local, pois, ainda que não haja registros da presença de outros colonizadores, a instalação indígena na região pode ser dada como certa. Pode-se indagar ainda: Que mérito tem um indivíduo na criação de algo que não era a priori o objetivo central do ato praticado?

	Quando se procura destacar os pontos de amarração das memórias da cidade de Boa Vista, se percebe que eles são semelhantes aos que deram apoio às memórias da região do rio Branco. Alterava-se a dimensão do espaço físico, pois em lugar de toda a região do rio Branco entrava em cena apenas a extensão relativa à cidade de Boa Vista; alteravam-se também os personagens, uma vez que, em lugar dos agentes coloniais, surgiam as famílias de “pioneiros”. Contudo, permanecia inalterado o objetivo do processo: ocupar a região com a instalação de fazendas de gado, ponto igualmente importante para o acolhimento de memórias de ambos os empreendimentos.

	Entretanto, para o processo de construção da identidade dos pioneiros da década de 1980, ficava subentendido que tudo permanecia inalterado: o “lugar” (eram os mesmos campos de Roraima), o “acontecimento” (a ocupação do espaço com a atividade da pecuária) e os personagens – descendentes diretos dos colonizadores do século XVIII e, portanto, continuadores do mesmo processo de instalação da sociedade “civilizada” na região.

	Como se pode perceber, existe uma sequência cronológica no enredo, uma vez que “[...] essa tentativa de acesso a si mesmo obedece sempre a uma ‘teleologia linear’, transforma um passado feito de rupturas e descontinuidades em um traçado que religa o que estava separado.”81 De maneira que “todo aquele que recorda domestica o passado e, sobretudo, dele se apropria, incorpora e coloca sua marca em uma espécie de selo memorial que atua como significante da identidade”82.

	


1.4 BOA VISTA: PECUÁRIA E REENQUADRAMENTO DE MEMÓRIA



	 

	A memória, apesar de inicialmente parecer fenômeno individual, já havia sido observada como um fenômeno coletivo e social, “construído coletivamente e submetido a flutuações, transformações, mudanças constantes.”83 Nessa concepção, as memórias que os relatos apresentados no presente estudo suscitam são vistas aqui como integrantes de determinados contextos históricos – em outras palavras, seus agentes estavam sempre em diálogo com seu tempo, logo, não se tratava de algo aleatório. 

	Na década de 1980, as condições da criação de gado na região levaram Souza a clamar por reforços em defesa da pecuária roraimense, evidenciando as dificuldades vividas pelos fazendeiros:

	 

	Roraima sempre se salientou nas suas atividades pastoris. E está na hora do Brasil envidar todos os esforços a fim de se tornar um grande exportador de carne para o mundo, pois temos condição para a produção de gado em número suficiente para o nosso abastecimento e ainda para dispor de quantidade considerável para vender lá fora. Nesta faceta do desenvolvimento as terras amazônicas têm autossuficiência. O mundo está com fome de carne e a Europa não pode mais produzi-la por falta de espaço. Chegou a vez do Brasil.84

	 

	Em trabalho publicado em 1957, Antônio Teixeira Guerra observava que a pecuária, embora fosse uma atividade tradicional nos campos do rio Branco, era praticada com técnicas rudimentares, com perspectivas reduzidas de desenvolvimento e se mostrava pouco atraente para novos investidores: “No tocante a fixação do homem ao solo os problemas são complexos e até os nossos dias não se pode falar numa ocupação efetiva, especialmente no que diz respeito à zona montanhosa e ao baixo rio Branco.”85

	A assistência desejada para a pecuária local solicitada pelo memorialista conduz a pensar que a recorrência à pecuária era um esforço no sentido de colocá-la mais uma vez em destaque, na posição de principal atividade econômica na região, fortalecendo, com isso, uma identidade local e, ao mesmo tempo, o poder de seus produtores. Tal objetivo tanto podia facilitar a expansão dessa atividade como dar força aos pecuaristas diante dos novos migrantes que aportavam na região, assim como fazer frente às possíveis demarcações e preservações ambientais que entravam em pauta naquele momento.

	Percebe-se ainda que o fraco desempenho dessa atividade se verificava também no campo simbólico. No segundo governo de Hélio da Costa Campos, 1970 -1974, havia sido erguida uma escultura (Figuras 1 e 2) em homenagem aos garimpeiros na praça central de Boa Vista, local onde se situava o Palácio do Governo. Nessa ocasião, comentava Magalhães:

	 

	Tivemos oportunidade de dirigir-nos ao Governador [...] dizendo-lhe da nossa insatisfação, pois achamos que a homenagem, para atingir os diferentes valores, deveria ser tríplice: ao Índio, que, indubitavelmente, foi o primeiro habitante da região, havendo recebido pacificamente o colono branco; ao ruralista ou vaqueiro, que plasmou a primeira economia regional, ainda hoje importante; e, por fim, ao garimpeiro, eterno nômade e sonhador.86

	 

	A concorrência de outra atividade econômica invadindo o campo simbólico ameaçava as memórias referentes à pecuária, até então fortemente instituídas, apontando a necessidade de reparos no seu enquadramento. Pensando-se em termos de memória política, convém observar a introdução do conceito de “trabalho de enquadramento da memória”, entendendo que:

	 

	[...] há um trabalho que é parcialmente realizado pelos historiadores. Temos historiadores orgânicos, num sentido tomado emprestado de Gramsci, que são os historiadores do Partido Comunista, os historiadores do movimento gaullista, os historiadores socialistas, os sindicalistas, etc., cuja tarefa é precisamente enquadrar a memória.87

	 

	Observa-se ainda que:

	 

	Por conseguinte, o trabalho de enquadramento da memória pode ser analisado em termos de investimento. Eu poderia dizer que, em certo sentido, uma história social da história seria a análise desse trabalho de enquadramento da memória. Tal análise pode ser feita em organizações políticas, sindicais, na Igreja, enfim, em tudo aquilo que leva os grupos a solidificarem o social.88
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